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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0009514-40.2013.815.2002)
RELATOR  :Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE    :Edycarlos de Oliveira Monteiro
ADVOGADO  :Franciclaudio de França Rodrigues
APELADO  :Justiça Pública

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL. Apelação  criminal. 
Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (Art. 14 da 
Lei 10.826/2003). autoria e materialidade comprovadas. 
Confissão do réu. Apontada exacerbação da reprimenda. 
Inocorrência. Pena fixada no mínimo. Desprovimento

- Provadas a materialidade e autoria delitiva do porte de  
arma de fogo, inclusive com a confissão espontânea do  
acusado,  não há como ser  provido  o  pleito  defensivo  
formulado,  mormente  por  se  tratar  de  crime  de  mera  
conduta .

- Não há que se falar em exacerbação da reprimenda  
quando esta foi fixada no mínimo legal previsto para a  
espécie de delito praticado.

-  Apelação desprovida

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS  estes autos, em que 
são partes as acima identificadas.

ACORDA  a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, à unanimidade, em negar provimento à apelação, nos termos do voto do 
Relator e em desarmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  por  Edycarlos  de 
Oliveira Monteiro, que tem por escopo impugnar a sentença proferida pelo Juiz de 
Direito da 1ª vara Criminal da Comarca da Capital, que o condenou à pena de 2 
(dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, substituída por duas restritivas de 
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direitos, nos termos do art.44 e seguintes do código penal. (art. 14 do Estatuto do 
Desarmamento). (fs. 107/122)

Narra a denúncia que, no dia 06 de agosto de 2013, por volta 
das 20h00min,  no  Bairro  de  Gramame,  nesta  Capital,  o  acusado foi  preso em 
flagrante  delito  portando  um  revólver  calibre  38,  sem  munição,  de  numeração 
“308693”, em desacordo com determinação legal.

Acrescenta a inicial, que o acusado assumiu a propriedade da 
arma, e em seguida foi conduzido à delegacia, para lavratura do flagrante.

Alega em suas razões, que a conduta praticada pelo acusado 
deve ser amparada pelo princípio da insignificância, e por isso pede a absolvição.

Aduz  ainda,  que  a  pena  restou  exacerbada  de  forma 
injustificável, razão pela qual pugna pela redução da reprimenda.

Contrarrazões do Ministério Público às fs. 141/144.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo desprovimento do 
apelo. (fs. 155/165).

É o relatório.

–  VOTO  –  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior 
(Relator).

O recurso deve ser desprovido.

1 – Autoria e Materialidade: 

Inicialmente, o inconformismo cinge-se à pretendida aplicação 
do princípio da insignificância à conduta do acusado.

Não assiste razão ao apelante neste sentido.

O delito descrito no art.  14 da Lei  10.826/03 é classificado 
doutrinariamente, como de ação múltipla ou conteúdo variado, de mera conduta e 
de perigo abstrato, restando configurado quando o agente praticar qualquer das 
ações previstas no preceito primário do indigitado dispositivo.

“(...)2. O tipo penal do art. 14, da Lei n° 10.826/03, ao prever 
as condutas de portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em 
depósito,  transportar,  ceder,  ainda  que  gratuitamente, 
emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar 
arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, sem 
autorização  e  em  desacordo  com  determinação  legal  e 
regulamentar,  contempla  crime  de  mera  conduta,  sendo 
suficiente a ação de portar ilegalmente a arma de fogo, ainda 
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que desmuniciada. 3. O fato de estar desmuniciado o revólver 
não  o  desqualifica  como  arma,  tendo  em  vista  que  a 
ofensividade de uma arma de fogo não está apenas na sua 
capacidade de disparar projéteis, causando ferimentos graves 
ou morte, mas também, na grande maioria dos casos, no seu 
potencial de intimidação. 4. Vê-se, assim, que o objetivo do 
legislador  foi  antecipar  a punição de fatos que apresentam 
potencial lesivo à população - como o porte de arma de fogo 
em desacordo com as balizas legais -, prevenindo a prática 
de crimes como homicídios, lesões corporais, roubos etc. E 
não se pode negar que uma arma de fogo, transportada pelo 
agente na cintura, ainda que desmuniciada, é propícia,  por 
exemplo, à prática do crime de roubo, diante do seu poder de 
ameaça e de intimidação da vítima. (…).” (STF. HC 95073, 
Rel(a):   Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/  Acórdão:   Min. 
TEORI  ZAVASCKI,  2ª  T.,  julgado  em  19/03/2013,  DJe-066 
DIVULG  10-04-2013  PUBLIC  11-04-2013  EMENT  VOL-
02687-01 PP-00001).

Portanto, comprovada a materialidade do crime e sua autoria, 
consubstanciada,  esta  última,  na  prisão  em  flagrante  do  acusado  (fs.06/17)  e 
demais  provas  constantes  dos  autos,  impositiva  a  manutenção  da  sentença 
condenatória.

O acusado é réu confesso,  tendo admitido em juízo (mídia 
anexada f.80), que a arma apreendida, descrita à f.12, era de sua propriedade.

Os  Policiais  Militares  que  efetuaram  a  prisão  em  flagrante, 
também esclareceram, em juízo (mídia digital a f.80) que o apelante mantinha, sob 
seu poder uma arma de fogo de uso permitido, em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar.

Portanto. não se pode reconhecer o princípio da insignificância 
à espécie dos autos, cumprindo mencionar, ainda uma vez, tratar-se de crime de 
perigo  abstrato,  afigurando-se  irrelevante  à  sua  tipificação  a  quantidade  de 
munições apreendidas.

2- Dosimetria

Avançando,  passa-se  ao  enfrentamento  da  pretensão  de 
redução da pena. 

Segue sem razão o apelante.

É  que,  consoante  se  vê  da  decisão  atacada  (fs.  83/84),  o 
magistrado a quo aplicou a pena definitiva no mínimo previsto, qual seja, 02 (dois) 
anos de reclusão pelo delito de porte ilegal  de arma de fogo de uso permitido.
( art.14 da lei 10.826/03).
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Embora  a  sentença,  para  condenar  o  recorrente,  tenha 
considerado a sua confissão, tal circunstância não foi utilizada para atenuar a pena, 
1, nos termos art. 65, III, “d”2, do CP, uma vez que já se encontrava no mínimo legal, 
obedecendo criteriosamente o que dispõe o enunciado de súmula n° 2313 do STJ. 

Inexistindo causas de diminuição no presente caso, a sanção 
corporal,  portanto,  não comporta redimensionamento,  eis  que fixada no mínimo 
legal.

3 – Dispositivo

Ante o exposto, nego provimento ao apelo

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador,  Arnóbio Alves Teodósio, Presidente, em exercício, da Câmara 
Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargador  Luiz 
Sílvio Ramalho Júnior, Relator, Carlos Martins Beltrão Filho, Revisor, e o Juiz 
de Direito, Wolfram da Cunha Ramos (convocado para substituir o Excelentíssimo 
Senhor Desembargador Joás de Brito Pereira Filho).

Presente à sessão o Procurador de Justiça, o Excelentíssimo 
Senhor Marcos Navarro Serrano.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de 
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 
16 de dezembro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
Relator

1HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DO  RECURSO  CABÍVEL.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO 
CONHECIMENTO.  ROUBO  MAJORADO.  PENA-BASE  ACIMA  DO  PATAMAR  MÍNIMO. 
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO QUE SE IMPÕE.

[...]
4.  Se a confissão do paciente, colhida na fase extrajudicial e retratada em Juízo, é 

utilizada como prova para a condenação, obrigatória a aplicação da atenuante prevista no art.  
65, III, "d", do Código Penal.

5. Impetração não conhecida. Habeas corpus concedido de ofício a fim de, reconhecida a 
atenuante da confissão espontânea, reduzir a reprimenda do paciente a 7 anos, 4 meses e 26 dias 
de reclusão, e 45 dias-multa, mantida nos demais termos a sentença condenatória.

(HC 164.929/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 28/05/2013, 
DJe 10/06/2013) (grifo nosso)
2 Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)

[...]
III - ter o agente:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[...]
d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime;

3A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo 
legal.

(Súmula 231, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/09/1999, DJ 15/10/1999 p. 76)
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